
cyan magenta  amarelo  preto

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF),
homologou ontem o plano de trabalho no qual o Congresso se
comprometeu a identificar os deputados e senadores responsá-
veis pelas emendas ao Orçamento e os beneficiários dos repas-
ses.  A decisão do ministro também libera o pagamento das
emendas deste ano e dos anos anteriores que estavam suspensas
por decisões da Corte. O compromisso do Congresso foi enviado

na terça-feira passada ao ministro, que é relator dos processos
que tratam das medidas de transparência determinadas pela
Corte para o pagamento das emendas.  Pelo plano de trabalho da
Câmara e do Senado, a partir do exercício financeiro deste ano,
não será mais possível empenhar emendas sem a identificação
de parlamentar que fez a indicação da emenda e da entidade que
vai receber os recursos. PÁGINA 5

Dino libera pagamento de emendas
ACORDO

A Petrobras teve um lucro líquido de R$
36,6 bilhões (US$ 7,5 bilhões) em 2024. O rela-
tório de desempenho, que traz os resultados
anuais da estatal, foi divulgado ontem.  O lu-
cro é menor se comparado ao de 2023, quan-
do a companhia registrou o resultado líquido
de R$ 124,6 bilhões (US$ 24,9 bilhões). A va-
riação cambial em dívidas entre a Petrobras e
suas subsidiárias no exterior foi o principal fa-
tor de impacto. No 4º trimestre de 2024, a
companhia teve prejuízo de R$ 17 bilhões
(US$ 2,8 bilhões). A Petrobras diz que, se fo-
rem expurgados os eventos exclusivos, o lucro
líquido do 4º trimestre seria de R$ 17,7 bilhões
(US$ 3,1 bilhões). A presidente da compa-
nhia, Magda Chambriard (foto), destacou o
que considera os principais pontos positivos
do balanço de 2024.“O excelente resultado
operacional e financeiro de 2024 demonstra,
mais uma vez, a capacidade da nossa empre-
sa de gerar valores que são revertidos para a
sociedade e para os nossos investidores. Des-
taco a geração operacional de US$ 38 bilhões
e a dívida financeira de US$ 23 bilhões, o me-
nor nível desde 2008”, disse Magda Cham-
briard. O diretor financeiro da Petrobras, Fer-
nando Melgarej, disse que, apesar dos cha-
mados “eventos exclusivos” (transação tribu-
tária, variação cambial, entre outros) terem
impactado o lucro líquido, não tiveram efeito
no caixa da companhia. Sem es efeitos dos
eventos exclusivos, o lucro líquido seria de R$
103 bilhões (US$ 19,4 bilhões) no ano. 

BALANÇO

REUNIÃO DE SHERPAS

Petrobras tem lucro líquido 
de R$ 36,6 bilhões em 2024

TOMAZ SILVA/ABRASIL

Lula: prioridades do 
Brics no Brasil serão
paz e meio ambiente

O presidente Lula (foto) afirmou, ontem, que as ações dos países do
Brics visam reduzir as assimetrias nas relações internacionais. Para Lula,
as prioridades do Brasil na presidência do bloco servirão para avançar
em agendas já amplamente discutidas, como a paz e a preservação do
meio ambiente, e propor debates sobre novos desafios, como a inteligên-
cia artificial.  “Neste momento de crise, nossa responsabilidade histórica
é buscar soluções construtivas e equilibradas”, disse. “Os Brics também
continuarão a ser peça-chave para que os ideais da Agenda 2030, do
Acordo de Paris e do Pacto para o Futuro possam ser cumpridos. A presi-
dência brasileira vai reforçar a vocação do bloco como espaço de diversi-
dade e diálogo em prol de um mundo multipolar. PÁGINA 6

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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Dívida Pública
recua 0,87% e
fica abaixo de
R$ 7,3 trilhões

JANEIRO

O alto volume de vencimen-
tos de títulos prefixados e de pa-
péis emitidos no exterior fez a
Dívida Pública Federal (DPF)
cair em janeiro. Segundo núme-
ros divulgados ontem pelo Te-
souro Nacional, a DPF passou de
R$ 7,316 trilhões em dezembro
para R$ 7,253 trilhões no mês
passado, com queda de 0,87%.
Em junho do ano passado, o in-
dicador superou pela primeira
vez a barreira de R$ 7 trilhões.
Mesmo com a alta em janeiro, a
DPF continua abaixo do previs-
to. De acordo com o Plano Anual
de Financiamento (PAF), apre-
sentado no início de fevereiro, o
estoque da DPF deve encerrar
2025 entre R$ 8,1 trilhões e R$ 8,5
trilhões. A Dívida Pública Mobi-
liária (em títulos) interna
(DPMFi) caiu 0,23%, passando
de R$ 6,967 trilhões em dezem-
bro para R$ 6,176 trilhões em ja-
neiro. No mês passado, o Tesou-
ro resgatou R$ 79,97 bilhões em
títulos a mais do que emitiu,
principalmente em papéis prefi-
xados (com juros definidos ante-
cipadamente). PÁGINA 2

Itamaraty
rebate EUA
por ataques a
Moraes e STF

REAÇÃO

O governo brasileiro divulgou
nota ontem em que critica posi-
cionamento dos Estados Unidos
contra decisões do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) que suspen-
deu redes sociais norte-america-
nos no Brasil.   Mais cedo, o De-
partamento de Estado norte-
americano divulgou mensagem
alertando que "bloquear acesso à
informação" ou impor multas a
empresas dos EUA é "incompatí-
vel com liberdade de expressão".
Na nota, o Ministério das Rela-
ções Exteriores do Brasil diz que
o governo recebeu "com surpre-
sa" a manifestação e rejeita, "com
firmeza, qualquer tentativa de
politizar decisões judiciais e res-
salta a importância do respeito
ao princípio republicano da in-
dependência dos poderes, con-
templado na Constituição Fede-
ral brasileira de 1988".  "A mani-
festação do Departamento de Es-
tado distorce o sentido das deci-
sões do Supremo Tribunal Fede-
ral, cujos efeitos destinam-se a
assegurar a aplicação, no territó-
rio nacional, da legislação brasi-
leira pertinente”. PÁGINA 5

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(29/01) 13,25%
TR
(27/02) 0,1715%
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(27/02) 0,6724%
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DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,7757 -0,04%
DÓLAR comercial
Compra: 5,8019 Venda: 5,8025
DÓLAR turismo
Compra: 5,8437 Venda: 6,0236

HAPVIDA ON ATZ NM 2,10 −1,41 −0,03

AMBEV S/A ON 11,70 +5,50 +0,61

BRADESCO PN N1 11,54 −1,95 −0,23

B3 ON NM 10,64 −1,48 −0,16
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Bolsas no mundo
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Dow Jones 43.621,16 +0,37

S&P 500 5.955,25 -0,47

NASDAQ Composite 19.026,386 -1,35

Nasdaq 100 21.087,245 -1,24

Euronext 100 1.582,53 -0,29

CAC 40 8.051,07 -0,49

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,84% / 124.921,92 / -1.057,58 / Volume: 22.522.118.143 / Negócios: 4.119.172
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Bovespa cede quase 
1%, abaixo dos 125
mil pontos; dólar sobe
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) lutou até o
fim, sem conseguir reter o ní-
vel de 125 mil pontos pelo ter-
ceiro dia seguido, ontem em
viés negativo, em baixa de
0,96%, aos 124.768,71 pontos,
com giro a R$ 22,2 bilhões. Na
semana e no mês, o Índice Bo-
vespa (Ibovespa) acumula
perda de 1,86% e de 1,08%,
respectivamente. No ano, li-
mita o avanço a 3,73%.

Na sessão, o ajuste negativo
foi puxado pelas ações de
commodities e também pelas
dos maiores bancos, com Bra-
desco em baixa de 1,21% (ON)
e de 1,95% (PN). Vale cedeu
0,61%, na mínima do dia no fe-
chamento, enquanto Petro-
bras encerrou sem sinal único,
com a ON em baixa de 0,17% e
a PN sem variação. Em relação
à última sexta-feira, o Iboves-
pa amplia o ajuste, tendo en-
cerrado a semana passada
ainda na casa dos 127 mil pon-
tos. Assim, no fechamento de

hoje, foi ao menor nível desde
12 de fevereiro, então aos
124.380,21 pontos.

Na ponta ganhadora do
Ibovespa ontem, Ambev
(+5,5%), Metalúrgica Gerdau
(+2,13%), Gerdau (+2,02%) e
CSN (+1,87%). No lado oposto,
IRB (-18,26%), WEG (-8,68%) -
após balanço trimestral -,
MRV (-7,84%) e Azul (-7,80%).
O balanço do último trimestre
de 2024 da Ambev, com lucro
líquido de R$ 5,024 bilhões, e a
distribuição de dividendos, di-
vulgados pela manhã, ajuda-
ram a colocar suas ações na
lista de maiores ganhos do ín-
dice na sessão.

DÓLAR 
O dólar encerrou a sessão

de ontem, com valorização de
0,86%, cotado a R$ 5,8035 - no
maior nível de fechamento
desde 3 de fevereiro (R$
5,816). O real apresentou o
pior desempenho entre as
principais moedas globais, in-
cluindo divisas fortes e emer-
gentes.

Quinta-feira, 27 de fevereiro de 2025

JANEIRO

Dívida Pública cai 0,87% 
e fica abaixo de R$ 7,3 tri
WELTON MÁXIMO/ABRASIL

O
alto volume de venci-
mentos  de t í tulos
pref ixados e  de pa-

péis emitidos no exterior fez a
Dívida Pública Federal (DPF)
cair em janeiro. Segundo nú-
meros divulgados ontem pelo
Tesouro Nacional, a DPF pas-
sou de R$ 7,316 trilhões em de-
zembro para R$ 7,253 trilhões
no mês passado, com queda
de 0,87%.  

Em junho do ano passado, o
indicador superou pela primeira
vez a barreira de R$ 7 trilhões.
Mesmo com a alta em janeiro, a
DPF continua abaixo do previs-
to. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento (PAF),
apresentado no início de feve-
reiro, o estoque da DPF deve en-
cerrar 2025 entre R$ 8,1 trilhões
e R$ 8,5 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
caiu 0,23%, passando de R$ 6,967
trilhões em dezembro para R$
6,176 trilhões em janeiro. No mês
passado, o Tesouro resgatou R$
79,97 bilhões em títulos a mais
do que emitiu, principalmente
em papéis prefixados (com juros
definidos antecipadamente). O
recuo foi parcialmente compen-
sado pela apropriação de R$
63,97 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em
13,25% ao ano, a apropriação de

juros pressiona o endividamen-
to do governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 145,39 bilhões em tí-
tulos da DPMFi, o volume mais
alto desde maio do ano passado.
No entanto, com o alto volume
de vencimentos em janeiro, os
resgates somaram R$ 255.28 bi-
lhões, o volume mais alto desde
agosto do ano passado.

No mercado externo, a queda
do dólar e o vencimento de títu-
los no exterior reduziram o en-
dividamento do governo. A Dí-
vida Pública Federal externa
(DPFe) caiu 13,57%, passando
de R$ 349,19 bilhões em dezem-
bro para R$ 301,81 bilhões em
janeiro. O principal fator foi o
vencimento de cerca de US$ 5
bilhões (R$ 29,92 bilhões) no fim
de janeiro e o recuo de 5,85% da
moeda norte-americana no mês
passado.

COLCHÃO
Depois de subir por três me-

ses seguidos, o colchão da dívi-
da pública (reserva financeira
usada em momentos de turbu-
lência ou de forte concentração
de vencimentos) caiu. A reserva
passou de R$ 860 bilhões em de-
zembro para R$ 744 bilhões no
mês passado. O principal moti-
vo, segundo o Tesouro Nacio-
nal, foi o forte resgate líquido lí-
quida (regate menos emissões)
no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
6,72 meses de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o venci-
mento de R$ 1,221 trilhão em tí-
tulos federais.

COMPOSIÇÃO
O resgate de títulos prefixa-

dos (com rendimento definido
no momento da emissão) mu-
dou a composição da DPF. A
proporção desses papéis caiu de
21,99% em dezembro para
20,15% em janeiro. O PAF prevê
que o indicador feche 2025 entre
19% e 23%.

Normalmente, os papéis pre-
fixados indicam mais previsibi-
lidade para a dívida pública,
porque as taxas são definidas
com antecedência. No entanto,
em momentos de instabilidade
no mercado financeiro, as emis-
sões caem porque os investido-
res pedem juros muito altos, que
comprometeriam a administra-
ção da dívida do governo.

A proporção dos papéis corri-
gidos pelos juros básicos subiu
fortemente de 46,29% em de-
zembro para 47,98% em janeiro.
O PAF prevê que o indicador fe-
che 2025 entre 48% e 52%. Esse ti-
po de papel está atraindo o inte-
resse dos compradores por causa
das recentes altas da taxa Selic
(juros básicos da economia).

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação na DPF também
subiu, passando de 26,96% para
27,72%. O PAF prevê que os títu-
los vinculados à inflação encer-
rem o ano entre 24% e 28%.

Composto por antigos títulos
da dívida interna corrigidos em
dólar e pela dívida externa, o pe-
so do câmbio na dívida pública
passou de 4,76% para 4,15%. A
dívida pública vinculada ao
câmbio está dentro dos limites
estabelecidos pelo PAF para o
fim de 2025, entre 3% e 7%.

PRAZO
O prazo médio da DPF subiu

de 4,05 anos para 4,11 anos. O Te-
souro só fornece a estimativa em
anos, não em meses. Este é o in-
tervalo médio que o governo leva
para renovar (refinanciar) a dívi-
da pública. Prazos maiores indi-
cam mais confiança dos investi-
dores na capacidade do governo
de honrar os compromissos.

DETENTORES
As instituições financeiras

continuam como principais de-
tentoras da Dívida Pública Fe-
deral interna, com 29,1% de par-
ticipação no estoque. Os fundos
de pensão, com 24,4%, e os fun-
dos de investimento, com
22,1%, aparecem em seguida na
lista de detentores da dívida.

Mesmo com a redução da
instabilidade no mercado exter-
no, a participação dos não resi-
dentes (estrangeiros) caiu de
10,2% em dezembro para 9,9%
em janeiro. Em novembro, o
percentual estava em 11,2% e ti-
nha atingido o maior nível des-
de dezembro de 2018, quando a
fatia dos estrangeiros na dívida
pública estava em 11,2%. Os de-
mais grupos somam 14,5% de
participação.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos financeiros.
Em troca, compromete-se a de-
volver os recursos depois de al-
guns anos, com alguma corre-
ção, que pode seguir a taxa Selic
(juros básicos da economia), a
inflação, o dólar ou ser prefixada
(definida com antecedência).

MERCADOS

TCU recomenda plano para
destravar Autoridade Nuclear
RENAN MONTEIRO 
E LUIZ ARAÚJO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) decidiu ontem, re-
comendar ao governo federal o
estabelecimento de um prazo de
120 dias para a formulação de

plano de ação com providências
para garantir "o bom funciona-
mento" da Autoridade Nacional
de Segurança Nuclear (ANSN) e
da Comissão Nacional de Ener-
gia Nuclear (Cnen).

A Corte de Contas mencio-
na a necessidade de tratativas

sobre dotações orçamentá-
rias futuras para cada entida-
d e ,  o  p a t r i m ô n i o  m ó v e l  e
imóvel, contratos em geral e
serviços de tecnologia da in-
formação.

Esse plano de ações será re-
comendado ao Ministério de

120 DIAS

Pesquisa mostra otimismo de
microempreendedores individuais 

Metade dos microempreen-
dedores individuais brasileiros
espera que o cenário da econo-
mia brasileiro seja favorável a
seus negócios neste ano de
2025, revela a Sondagem Econô-
mica do MEI, realizada pelo Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas (Se-
brae) e pela Fundação Getulio
Vargas (FGV).  

Em meio a boatos, já des-
mentidos pelo Ministério da Fa-
zenda, de aumento na alíquota
de contribuição previdenciária,
a pesquisa indica que 50% estão
otimistas com o desempenho de
seus negócios neste ano, que de-
verá ser melhor que o de 2024.

No que se refere ao contexto
geral do quadro econômico do
país, o otimismo dos microem-

presários caiu um pouco na
comparação com o ano passa-
do: 40%.

As regiões que concentram o
maior número de microempre-
sários otimistas são o Norte e o
Centro-Oeste do país, com
47,8% dos consultados. Em se-
guida, vêm os nordestinos, com
44,9%. Já o Sudeste, com 37,6%,
e o Sul, com 35,4%, são as re-
giões menos otimistas.

Por campo de atividade, os
microempresários da área de
comércio estão na ponta da
pesquisa, com uma perspectiva
positiva de 53,4% para este ano.
A indústria registrou índice de
49,6%, e o setor de serviços fi-
cou um pouco abaixo, com
48,7%.

Estão também no Norte e

Centro-Oeste os MEIs mais es-
perançosos de bons resultados
para seus próprios negócios:
56,9%. Depois vêm os microem-
presários do Nordeste (53,3%),
do Sudeste (48,5) e do Sul
(47,9%).

OTIMISMO DE VOLTA
Segundo o presidente do Se-

brae, Décio Lima, a pesquisa en-
dossa a correção das iniciativas
econômicas adotadas pelo go-
verno federal.

“Os pequenos negócios re-
presentam o segmento que mais
gerou empregos em 2024 e o que
mais abriu empresas, com mais
de 4 milhões de novos empreen-
dimentos. Esses empreendedo-
res são aqueles que nunca desis-
tem, que acordam de manhã e

buscam criar oportunidades,
gerando emprego e renda. Esta-
mos devolvendo o otimismo ao
brasileiro, que voltou a com-
prar, colocando a economia em
movimento”, disse Lima.

Ainda sobre a pesquisa do Se-
brae e FGV, pouco mais de 15%
dos microempreendedores en-
trevistados acreditam que o re-
sultado de 2025 será igual ao do
ano passado e apenas 13,8% es-
tão pessimistas.

De acordo com o Sebrae, o
Brasil conta com aproximada-
mente 11 milhões de MEIs com
registro ativo, dos quais, 90% es-
tão em atividade. O modelo do
MEI é a categoria mais popular
hoje de formalização legal dos
pequenos empreendedores bra-
sileiros.

2025

Minas e Energia (MME), ao Mi-
nistério de Ciência, Tecnologia e
Inovação (MCTI) e à Comissão
Nacional de Energia Nuclear
(Cnen).

A ANSN é uma autarquia fe-
deral criada em 2021, com a fi-
nalidade de monitorar, regular e
fiscalizar a segurança nuclear e
a proteção radiológica das ativi-
dades e das instalações nuclea-
res, materiais nucleares e fontes
de radiação.

Dentre outras pendências,
falta a definição do corpo de di-
retores do novo órgão.

TCU determina que INSS
corrija falhas que geram
pagamentos indevidos 

BPC

AMANDA PUPO/AE

O plenário do Tribunal de
Contas da União (TCU) fez on-
tem, uma série de determina-
ções e recomendações para o
governo federal corrigir falhas
que estão gerando pagamentos
indevidos do Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC). O jul-
gamento foi baseado em audito-
ria da área técnica da Corte de
Contas, segundo a qual os pro-
blemas podem custar R$ 5 bi-
lhões por ano aos cofres da
União, como mostrou o Grupo
Estado mais cedo.

Pela decisão do TCU, o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social
(INSS) deverá, em seis meses,
adotar providências contra acú-
mulos indevidos de benefícios e
a concessão de BPC a pessoas já
falecidas.

A auditoria revelou que fo-
ram identificados 6,7 mil casos
de acumulação indevida de be-
nefícios, com um impacto finan-
ceiro anual estimado em R$
113,5 milhões. Foram constata-
dos ainda 2,5 mil beneficiários
possivelmente falecidos e outras
31,1 mil inconsistências nos re-
gistros dos dados cadastrais dos
titulares de BPC e seus respecti-
vos familiares.

Enquanto o INSS é responsá-
vel por operacionalizar a políti-
ca, a gestão do BPC é de alçada
do Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome (MDS).
O BPC garante o auxílio de um
salário mínimo para pessoas
idosas e pessoas com deficiên-
cia que estão em condição de
vulnerabilidade social.

Pelo acórdão julgado na ses-
são desta quarta, o MDS será co-
municado da estimativa de que
6,3% dos beneficiários que rece-
bem o BPC não se encaixam na
regra de renda familiar mensal
per capita igual ou inferior a um
quarto do salário mínimo - o
que geraria o custo de R$ 5 bi-
lhões indevidos por ano. Outros

achados da auditoria serão in-
formados à pasta, como a con-
clusão de que 15,9% de benefi-
ciários têm inconsistências no
endereço que prejudicam sua
localização, e outros 15% têm
indícios de inconsistência na
composição familiar.

O crescimento expressivo do
benefício levou a equipe econô-
mica a propor mudanças no
BPC dentro do pacote fiscal
aprovado no fim do ano passa-
do. Impopular, a proposta foi
desidratada pelo Congresso.
Além disso, há ajustes que ainda
dependem de regulamentação.
O gasto com BPC cresceu 14,9%
no ano passado, e custou R$
113,421 bilhões à União.

O TCU também fez outras re-
comendações ao MDS, como a
realização de estudos sobre o
aumento da concessão de BPCs
a partir de junho de 2022 "com a
devida quantificação do impac-
to de cada um dos possíveis fa-
tores" que foram identificados
pela auditoria. Ao INSS, a Corte
de Contas também recomen-
dou a promoção de ações de
melhoria da qualidade e com-
pletude dos dados de identifica-
ção dos titulares e seus familia-
res, ajuste nas análises automá-
ticas e aperfeiçoamento do fluxo
do processo de revisão e apura-
ção de indícios de superação de
renda.

Conjuntamente ao MDS e ao
INSS, recomendou que os ór-
gãos estabeleçam uma rotina
de acompanhamento constan-
te pela pasta das ações revisio-
nais realizadas pelo INSS em
decorrência do cruzamento
mensal de informações para
verificação da manutenção do
critério renda.

Segundo a área técnica do
TCU, as principais causas para o
pagamento a pessoas que não
atendem aos critérios de elegibi-
lidade ao BPC incluem atrasos
na correção de irregularidades,
complexidades nos controles da
composição familiar.



Tribunal mantém 
prazo de relicitação
de Viracopos até junho 

AEROPORTO

LUIZ ARAÚJO E 
RENAN MONTEIRO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) manteve o prazo
de 2 de junho deste ano para a
finalização do processo de reli-
citação da concessão do Aero-
porto de Viracopos (SP). A deci-
são foi reforçada pelos minis-
tros Ontem, após análise de re-
curso da atual concessionária,
que pedia adiamento.

A concessionária Aeroportos
Brasil Viracopos (ABV) sustenta
que o prazo não observou o pe-
ríodo em que o processo ficou
suspenso. Isso ocorreu porque
o governo federal tentou um
acordo de repactuação para a
permanência da empresa entre
2023 e 2024. Mas as partes não
chegaram a um acordo.

A ABV também reclama de
falhas no cálculo de indeniza-
ções pelos bens não amortiza-
dos (investimentos com vida
útil que seguirão sendo utili-
zados pela nova concessioná-
ria). A empresa diz que essa
questão justificaria a suspen-
são até que as supostas falhas
sejam sanadas.

O ministro Bruno Dantas,
relator da análise, disse que as
decisões anteriores são "into-
cáveis". Seguido pelos demais
ministros, rejeitou o pedido de
adiamento. "Esse prazo é fatal
e somente caberá prorrogação
se atendidos os critérios esta-
belecidos nos termos dos pa-
rágrafos 1º e 2º, do artigo 20,
da Lei 13.448/2017", definiu o
TCU. O artigo e parágrafos ci-
tados citam a possibilidade de
prorrogação se verificar au-
sência de interessados no pro-
cesso licitatório.

Já sobre os cálculos sobre
bens não amortizados, a Corte
de Contas fez recomendações à
Agência Nacional de Aviação
Civil (Anac) sobre o inventário.
Reforçando o encaminhamen-

to anterior, o TCU pediu atuali-
zações do processo administra-
tivo de contratação de empresa
de auditoria independente pa-
ra acompanhar o processo de
relicitação.

A Agência deverá, no prazo
de 15 dias, detalhar as "ações
adotadas para garantir a valida-
ção externa dos cálculos de in-
denização de bens reversíveis
não amortizados ou deprecia-
dos por empresa de auditoria
independente."

CONFLITOS
O Aeroporto de Viracopos

tem histórico de conflito entre
a concessionária, o governo e
a agência reguladora. Antes de
admitir a relicitação, a atual
gestora entrou em recupera-
ção judicial, apontando frus-
tração de arrecadação projeta-
da no contrato.

O governo chegou a pedir a
retomada do controle do ativo.
Em 2020 o conflito perdeu fôle-
go após a empresa aceitar sub-
meter o pedido de relicitação e
resolver a disputa por meio de
arbitragem. O prazo inicial para
relicitar a concessão era de qua-
tro anos, o que foi superado em
julho do ano passado.

O adiamento do prazo se deu
porque, em 2023, em movimen-
to apoiado pelo governo fede-
ral, a ABV e outras concessioná-
rias indicaram o interesse em
permanecer com os ativos des-
de que, em troca, tivessem seus
contratos equilibrados.

Em setembro do ano passa-
do, após meses de diálogos, o
governo entendeu que não seria
possível alcançar um acordo.
Na época, um membro do alto
escalão do governo disse ao
Broadcast que "o buraco finan-
ceiro da ABV é grande demais
para que consiga equacionar
obrigações de investimentos
que serão estabelecidos na re-
pactuação".

JANEIRO

Vendas da indústria de
máquinas sobem 19,5% 
EDUARDO LAGUNA/AE

A
indústria de máqui-
nas e equipamentos
começou 2025 man-

tendo a trajetória de recupera-
ção iniciada no segundo semes-
tre do ano passado. As vendas
do setor, na soma de mercado
interno e exportações, subiram
19,5% no comparativo do mês
passado com janeiro de 2024,
chegando a R$ 20,5 bilhões em
receita líquida.

O balanço foi divulgado nesta
quarta-feira, 26, pela Abimaq, a
associação que representa os fa-
bricantes de bens de capital me-
cânicos. Frente a dezembro,
houve queda de 4,6% em janei-
ro, mas a variação negativa é ex-

plicada pela sazonalidade. Des-
contando os efeitos sazonais, o
setor mostrou crescimento de
7,5% na margem - ou seja, de
um mês para o outro.

A entidade pondera que o
crescimento ante o mesmo mês
do ano passado se deu sobre
uma base de comparação fraca,
uma vez que em janeiro de 2024
o setor registrou queda expressi-
va, de 21,3%, na comparação in-
teranual.

Frente a janeiro de 2024, os
investimentos em máquinas no
Brasil, tanto nacionais quanto
importadas, tiveram crescimen-
to de 37,6% no mês passado, pa-
ra R$ 33 bilhões. As compras de
máquinas produzidas no Brasil,
de R$ 15,6 bilhões, tiveram au-

mento de 32,3% em um ano,
mas, ainda assim, os produtos
nacionais representaram menos
da metade do consumo total.

As importações, registradas
em dólares, tiveram crescimen-
to de 19,3%, para US$ 2,7 bi-
lhões, o maior valor para o mês
da série estatística histórica.
Praticamente um terço das má-
quinas importadas no Brasil
(36%) vem da China. O maior
volume de importação foi reali-
zado pelo setor de infraestrutura
e exploração de óleo e gás. Hou-
ve também aumento na aquisi-
ção de máquinas importadas
pelas indústrias de bens de con-
sumo.

Já as exportações de máqui-
nas e equipamentos produzi-

dos no Brasil caíram 22,3% em
janeiro, em relação ao primeiro
mês do ano passado, somando
US$ 818,32 milhões. Conforme
a Abimaq, o desempenho dos
embarques preocupa por apro-
fundar a queda das vendas ao
exterior iniciada em 2024. A
baixa na quantidade exportada,
de 23%, foi intensa, e é em parte
explicada pelo encolhimento
das vendas para Estados Uni-
dos e México.

O balanço mostra ainda um
aumento de 0,4%, na passagem
de dezembro para janeiro, do
número de pessoas empregadas
pela indústria de máquinas e
equipamentos. O setor encerrou
o mês passado com 400,2 mil
trabalhadores.

CPFL Energia registra lucro líquido de
R$ 1,57 bilhão no 4o trimestre de 2024
LUCIANA COLLET/AE

O Grupo CPFL Energia regis-
trou lucro líquido consolidado de
R$ 1,574 bilhão no quarto trimes-
tre de 2024, alta de 18,7% ante o
anotado no mesmo período de
2023. Com isso, no acumulado do
ano, a companhia reportou lucro
líquido de R$ 5,762 bilhões, 4,1%
maior que o verificado no exercí-
cio anterior.

O Lucro Antes de Juros, Impos-
tos, Depreciação e Amortização
(Ebitda, na sigla em inglês) conso-
lidado do quarto trimestre somou
R$ 3,276 bilhões, aumento de
5,3% frente ao mesmo intervalo
de 2023. No acumulado do ano, a
linha totalizou R$ 13,134 bilhões,
alta anual de 2,4%.

A receita operacional líquida
cresceu 13,3% entre outubro e
dezembro do ano passado, frente
o verificado nos mesmos meses
de 2023, para R$ 11,946 bilhões.
De janeiro a dezembro, a receita
alcançou R$ 42,628 bilhões, alta
de 7,3% ante o verificado no ano
anterior.

ÁREAS DE NEGÓCIOS
Entre os segmentos de atua-

ção da CPFL, destaque para o
recuo de 8,7% no Ebitda da Dis-
tribuição no quarto trimestre,
para R$ 1,88 bilhão, e o aumento
de 45,4% no Ebitda da Geração,
para R$ 1,1 bilhão. No consoli-
dado de 2024, a Distribuição so-
mou Ebitda de R$ 7,76 bilhões,
1,3% abaixo do verificado um
ano antes, enquanto a Geração
apresentou desempenho 8%
melhor na comparação anual,
para R$ 4,02 bilhões.

O diretor-presidente da CPFL
Energia, Gustavo Estrella, comen-
tou que alguns efeitos contábeis
poluíram os resultados. Na Distri-
buição, por exemplo, a compara-
ção anual foi afetada pela conclu-
são da revisão tarifária de 2023, o
que resultou em um reconheci-
mento contábil positivo de R$ 187
milhões.

Ele salientou, porém, o de-
sempenho positivo do mercado
nas áreas de concessão, com au-
mento de 4,2% das vendas na
área de concessão no ano, para

72,89 gigawatts-hora (GWh) e de
1,4% no quarto trimestre, para
18,5 GWh.

"Reportamos bons números
de crescimento na baixa tensão,
especialmente residencial e co-
mercial, muito em função de tem-
peratura", disse Estrella, explican-
do que a alta foi menos intensa no
quarto trimestre por conta da ele-
vada base de comparação dos úl-
timos meses de 2023, quando as
temperaturas também foram
mais elevadas.

Ele citou, também, a retomada
"consistente" do consumo indus-
trial, de 3% no acumulado do ano,
tendência que se mantém neste
início de 2025, disse.

CURTAILMENT
Na geração, por sua vez, efeitos

contábeis impulsionaram os re-
sultados e mascararam o efeito
negativo das restrições operacio-
nais impostas pelo Operador Na-
cional do Sistema Elétrico (ONS).
A empresa anotou um curtail-
ment médio de 20% no quarto tri-
mestre de 2024, período em que

historicamente a companhia re-
gistra alta geração eólica. Segun-
do a CPFL, o prejuízo com curtail-
ment somou R$ 88 milhões nos
últimos três meses do ano, so-
mando R$ 272 milhões no último
exercício.

Considerando que em 2023
também houve perdas relaciona-
das a esses cortes, o efeito negati-
vo líquido com curtaiment, na
comparação entre os exercícios,
foi de R$ 171 milhões. No entanto,
o balanço da empresa também
apresenta efeitos extraordinários
positivos, como a contabilização
do valor justo de ativos - Enercan
e Lajeado - gerando um impacto
positivo somado, na comparação
ano contra ano, de R$ 543 mi-
lhões. Adicionalmente, a empresa
também registrou uma reversão
de provisão com impacto de R$
123 milhões.

"De maneira bem transparen-
te, a mensagem no segmento de
geração é que o curtailment que
tem afetado bastante os nossos
negócios, com impacto negati-
vo", disse.

BALANÇO

Enel poderá ter contrato
renovado por 30 anos

ENERGIA

GUILHERME JERONYMO/ABRASIL

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) aprovou em
reunião da diretoria a prorroga-
ção de contratos a vencer entre
2025 e 2031 de 19 concessioná-
rias de distribuição. A renovação
será por 30 anos e inclui o con-
trato da distribuidora Enel, de
São Paulo.   A aprovação já era
discutida no setor e pela agência
durante os últimos anos, mas se
tornou polêmica após os apa-
gões causados pela chuva e por
furtos de fios em São Paulo, área
concessionada para a italiana
Enel. A possibilidade é alvo de
críticas desde um apagão de cer-
ca de uma semana que atingiu a
região metropolitana em no-
vembro de 2023. 

Desde então estado, municí-
pio, poder legislativo, Procon,
além de órgãos federais como a
Advocacia-Geral da União e a
própria Aneel fizeram cobran-
ças públicas à concessionária e
por vezes a acionaram judicial-
mente, inclusive pedindo o pa-
gamento de multas. A empresa
afirma ter alterado protocolos
internos e reformulado equipes
para diminuir o tempo de res-
posta e evitar a repetição de pro-
blemas. Nas tempestades da
atual temporada, também são
constatadas interrupções em
pontos variados. Ontem, por
exemplo, após um temporal
breve na região concessionada,
a Enel informa que há quase 56
mil clientes sem energia.

Também durante esta sema-
na houve registro de áreas co-
merciais no centro, na região da
rua 25 de Março, com proble-
mas de abastecimento, sem
causa esclarecida, afetando o
comércio e inclusive a seguran-
ça na região.

DECISÃO
Na Reunião Pública Ordiná-

ria desta terça-feira (25), a Aneel
aprovou a assinatura de termos
aditivos aos contratos, o que for-
maliza as prorrogações por 30
anos . A medida também tem o
objetivo de modernizar cláusu-
las referentes à satisfação do
consumidor e à qualidade do
serviço prestado, e prevê ações
para o aumento da resiliência
das redes de distribuição frente a
eventos climáticos. 

"Com os novos contratos,
além de se exigir os níveis globais
de continuidade de cada con-
cessão (duração e frequência de
interrupções), a Aneel passará a
exigir percentual mínimo de
conjuntos elétricos dentro dos li-
mites definidos pela agência, o
que levará à melhora da qualida-
de, sobretudo em áreas rurais e
de menor adensamento urbano,
nas quais, atualmente, as distri-
buidoras têm registrado piores
indicadores de continuidade",
informa a agência.

Para a renovação automática
haverá, ainda, a imposição de re-
núncia de ações judiciais pelas
concessionárias em relação aos
contratos e há recomendação de
exigência de pagamento de mul-
tas suspensas, que hoje somam
R$ 943 milhões, somadas as
multas contestadas pelas 19 em-
presas.

PREFEITURA 
A Prefeitura de São Paulo diz

ser contrária à medida, afirman-
do que acompanhará de perto
todo esse processo de avaliação
do pedido da empresa junto à
Aneel e que "repudia e se mani-
festa contrária a qualquer possi-
bilidade de renovação do con-
trato de energia entre o Governo
Federal e a concessionária". 

Nota
C&A TEM LUCRO LÍQUIDO DE R$ 254,9 MILHÕES 
NO QUARTO TRIMESTRE DE 2024

A C&A apresentou lucro líquido de R$ 254,9 milhões no quarto
trimestre de 2024, uma alta de 59,8% frente ao lucro de R$ 159,5
milhões do quarto trimestre de 2023. Já em 2024, a companhia
registrou lucro líquido de R$ 452,5 milhões, revertendo o prejuízo
de R$ 6,8 milhões em 2023. O Ebitda ajustado (pós-IFRS16) foi de
R$ 593,4 milhões no quarto trimestre, alta de 12,7% no mesmo
período do ano anterior. A margem Ebitda ajustado cresceu 0,3
ponto porcentual (p.p.) no trimestre, chegando a 23,3%. Já no
ano passado, o Ebitda ajustado alcançou R$ 1,4 bilhão, avanço de
33% na comparação com 2023. Na receita líquida consolidada, a
alta foi de 11,3% na base anual, chegando a R$ 2,5 bilhões no
quarto trimestre. Se considerada apenas a receita de vestuário, o

Caixa fecha dezembro com saldo
de R$ 832,1 bilhões em crédito
LETYCIA BOND/AE

A Caixa encerrou o mês de
dezembro de 2024 com saldo de
R$ 832,1 bilhões na carteira de
crédito imobiliário. O valor atin-
gido é 13,5% maior do que o pa-
tamar de dezembro de 2023,
conforme salientado em balan-
ço divulgado ontem, na capital
paulista.  

A análise de todo o ano de
2024 indica que as contratações
de crédito imobiliário somaram
R$ 223,6 bilhões, total 20,6% su-
perior ao de 2023. A marca al-
cançada no ano passado é re-
corde. Ao todo, a Caixa finan-
ciou 803,4 mil imóveis, permi-

tindo que 3,2 milhões de pes-
soas adquirissem a casa própria.

Outro resultado destacado pe-
la Caixa foi o da poupança, indi-
cador capaz de ampliar a percep-
ção sobre aspectos como a forma
com que os brasileiros estão li-
dando com o dinheiro e se têm
conseguido economizar. Em de-
zembro de 2024, os depósitos na
poupança aumentaram 7,5%, ge-
rando saldo de R$ 385,4 bilhões.

O balanço apresentado pela
instituição revela que o total de
crédito consignado naquele mês
foi de R$ 101,5 bilhões. Uma das
discussões atuais é a oferta des-
sa opção a trabalhadores da ini-
ciativa privada, já disponível pa-

ra funcionários públicos e apo-
sentados.

O presidente da Caixa, Carlos
Vieira Fernandes, ressaltou que,
a princípio, há 40 milhões de
pessoas habilitadas para obter
aprovação na linha e que a mo-
dalidade é importante também
porque reduz custos de opera-
ção. "Estamos só aguardando a
regulamentação", afirmou.

Fernandes comemorou o de-
sempenho da instituição finan-
ceira e fez colocações sobre a
guinada digital do banco. Se-
gundo ele, a fase, no momento,
é de remanejamento de agên-
cias, algo que está sendo feito
gradualmente, conforme de-

mandas identificadas.
Ele disse que o plano é de

apenas redistribuir unidades em
locais com mais clientes e não
perder de vista a vocação social
do banco, que é ponte para
atendimentos de beneficiários
de programas do governo fede-
ral. Apenas em 2024, R$ 404,1
bilhões foram pagos a pessoas
neles cadastrados, sendo R$
163,3 bilhões somente do Bolsa
Família e R$ 5,6 bilhões a estu-
dantes inscritos no Pé-de-Meia. 

"Vamos até crescer um pou-
co", assegurou Fernandes,
quando questionado sobre as
perspectivas de expansão da
Caixa em 2025.

HABITAÇÃO
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crescimento foi de 14,4%, para R$ 2,2 bilhões no período. Em
2024, por sua vez, a receita atingiu R$ 7,6 bilhões, um salto de
13,7% frente ao ano anterior. Segundo a empresa, as vendas de
vestuário em mesmas lojas apresentaram crescimento de 14,4%
no quarto trimestre na comparação anual. "O trimestre foi
impulsionado pelo forte engajamento das clientes com as coleções,
especialmente nas linhas Feminina, Masculina e Lingerie e em
lojas com perfil de maior poder aquisitivo e consumo
diferenciado", afirmou a companhia. Já a categoria de produtos
de beleza obteve crescimento de 74,3% na receita quando
comparado ao mesmo período do ano passado, compensando
parcialmente a queda de 34,4% da categoria de produtos
eletrônicos, resultante da estratégia de fechamento gradual de
quiosques de venda de celulares. Ao todo, 70 quiosques foram
fechados no trimestre, de acordo com a companhia.
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Metrô do Rio terá passagem
mais cara do Brasil: R$ 7,90
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A
agência reguladora de
transportes concedi-
dos no estado do Rio

de Janeiro – Agetransp – autori-
zou o reajuste do preço da pas-
sagem de metrô de R$ 7,50 para
R$ 7,90 a partir de 12 de abril.  

A decisão foi tomada por
conselheiros da Agestransp du-
rante a segunda sessão regulató-
ria deste ano, realizada na terça-
feira passada. A Agetransp infor-
mou à Agência Brasil que, uma
vez autorizado o reajuste, a de-
cisão de implantá-lo cabe à Se-

cretaria estadual de Transporte
e Mobilidade, que representa o
poder concedente.

De acordo com a agência re-
guladora, o reajuste anual é pre-
visto no contrato de concessão.

“O MetrôRio informa que,
conforme previsto no contrato
de concessão, apresentou à
Agetransp no início de feverei-
ro, o cálculo do reajuste tarifá-
rio com base na variação do Ín-
dice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA)
acumulado nos últimos 12 me-
ses”, informou a concessioná-
ria que opera o sistema metro-
viário na cidade do Rio. 

Mesmo sem reajuste, o metrô
carioca tem a tarifa mais cara do
país. A concessionária ressalta
que o valor é a chamada tarifa
técnica, ou seja, o passageiro
que paga o valor “cheio” não
conta com nenhuma forma de
subsídio do Poder Público.

Há no Rio de Janeiro, no en-
tanto, a tarifa social de R$ 5, des-
tinada exclusivamente a pessoas
com renda mensal declarada de,
no máximo, R$ 3.205,20. Para
esses casos, o subsídio é pago
pelo governo do estado.

Na reunião que decidiu a au-
torização do reajuste, a Age-
transp recomendou que a Secre-

taria estadual de Transporte e
Mobilidade prorrogue a vigên-
cia da tarifa social. A Agência
Brasil questionou a secretaria
sobre a renovação do subsídio,
mas não obteve resposta.

Veja a comparação das tarifas
de metrô no país:
Rio de Janeiro: R$ 7,90, a partir
de 12 de abril
Belo Horizonte: R$ 5,50
Brasília: R$ 5,50
São Paulo: R$ 5,20
Porto Alegre: R$ 4,50
Recife: R$ 4,25
Salvador: R$ 4,10
Fortaleza: R$ 3,60 (Linha Sul)
Teresina: gratuita

Governo Cláudio Castro 
lança Portal de Dados Abertos

O Governo do Rio de Janeiro
criou o Portal de Dados Abertos,
um canal que reunirá informa-
ções públicas de serviços ofereci-
dos pelo Estado em uma única
plataforma. Estarão disponíveis
dados de diversos órgãos e secre-
tarias estaduais, como o Instituto
de Segurança Pública (ISP), Fun-
dação para a Infância e Adoles-
cência (FIA-RJ), além de informa-
ções de diversas áreas, como edu-
cação, saúde, entre outras. A ferra-
menta foi desenvolvida em parce-
ria pela Controladoria Geral do
Estado (CGE-RJ), Secretaria de Es-
tado de Transformação Digital e
Proderj. Para o governador Cláu-
dio Castro, a plataforma é um
avanço no compromisso do Esta-
do com a transparência e a mo-
dernização da gestão pública.

- O Portal de Dados Abertos re-
força nossa responsabilidade com
a transparência e a inovação na
administração pública. Estamos
colocando à disposição da socie-
dade informações importantes de
todo o estado para a construção
de políticas públicas mais eficien-
tes e acessíveis - ressaltou o gover-
nador. Além de reunir os dados
em um único ambiente, e em tem-
po real, o portal permite que os ar-
quivos sejam extraídos e trabalha-
dos de forma livre.

- A criação da plataforma forta-
lece os pilares da transparência,
permitindo que qualquer cidadão
acesse e utilize informações de
forma aberta e democrática - des-
tacou o controlador-geral do esta-
do, Demétrio Farah. A iniciativa
fornece informações que impac-
tam diretamente a sociedade e
que poderão contribuir para a
construção e aprimoramento de
políticas públicas. A plataforma
pode ser acessada pelo link:
www.rj.gov.br/dadosabertos.

PLATAFORMA

VERÃO: Dia de sol com nuvens a 
partir da tarde. Não chove.

Manhã Tarde Noite
05:50 18:25

23º36º 5%
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Luiz Fux arquiva
investigação sobre
propinas contra Renan 

SETOR PORTUÁRIO

RAYSSA MOTTA 
E FAUSTO MACEDO/AE

O ministro Luiz Fux (foto),
do Supremo Tribunal Federal
(STF), arquivou uma investi-
gação que mirou o senador
Renan Calheiros (MDB-AL)
por suspeita de receber propi-
nas para atender a interesses
do empresário Richard Klien
na produção de leis sobre o se-
tor portuário, entre 2012 e
2014. A suposta negociação te-
ria sido mediada por Milton
Lyra, apontado pela Polícia
Federal em outras investiga-
ções como lobista do MDB.

O advogado Luis Henrique
Machado, que representa o
senador, afirma que "não ha-
via qualquer elemento de pro-
va direito ou indireto que li-
gasse" Renan Calheiros às sus-
peitas.

O inquérito aberto na estei-
ra da Operação Lava Jato foi
encerrado a pedido do procu-
rador-geral da República Pau-
lo Gonet. Ele argumentou que
não foram encontrados "no-
vos elementos relacionados a

Calheiros, deixando as evi-
dências iniciais isoladas nos
autos".

"Adicionalmente, diante
das informações atualmente
disponíveis e decorrentes das
diligências já executadas, os
indícios iniciais não mais pro-
jetam a mesma sombra de
gravidade sobre a conduta do
investigado, esvaziando a jus-
ta causa para continuidade
do apuratório contra o parla-
mentar", justificou Gonet na
ocasião.

Quando o Ministério Públi-
co comunica o fim de uma in-
vestigação, é de praxe que os
ministros do STF confirmem o
arquivamento. Em sua deci-
são, Fux afirmou que a mani-
festação da PGR "não pode ser
recusada pelo Supremo Tribu-
nal Federal".

O arquivamento é apenas
em relação a Renan Calheiros.
O processo deve ser enviado à
primeira instância da Justiça
Federal em Brasília para a
continuidade da investigação
em relação a suspeitos sem
prerrogativa de foro.

PAGAMENTOS

Flávio Dino aprova plano do
Congresso e libera emendas 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
ministro Flávio Dino,
do Supremo Tribunal
Federal (STF), homo-

logou ontem o plano de trabalho
no qual o Congresso se compro-
meteu a identificar os deputa-
dos e senadores responsáveis
pelas emendas ao Orçamento e
os beneficiários dos repasses.  

A decisão do ministro tam-
bém libera o pagamento das
emendas deste ano e dos anos
anteriores que estavam suspen-
sas por decisões da Corte.

O compromisso do Congres-
so foi enviado na terça-feira pas-
sada ao ministro, que é relator
dos processos que tratam das
medidas de transparência de-
terminadas pela Corte para o
pagamento das emendas.

PLANO DE TRABALHO
Pelo plano de trabalho da Câ-

mara e do Senado, a partir do
exercício financeiro deste ano,
não será mais possível empe-
nhar emendas sem a identifica-
ção de parlamentar que fez a in-
dicação da emenda e da entida-

de que vai receber os recursos. 
Conforme a decisão de Dino,

não entram na liberação:
• as emendas específicas para

Organizações Não Governa-
mentais (ONGs) e entidades do
terceiro setor que foram alvo de
auditoria da Controladoria-Ge-
ral da União (CGU)

• recursos para a Saúde que
não estão regularizados em con-
tas bancárias específicas e
emendas de bancada

• emendas de bancada e de

comissão que não foram con-
validadas em atas das respecti-
vas comissões e que estejam
sem identif icação do parla-
mentar.

A liminar do ministro está va-
lendo, mas vai precisar ser refe-
rendada pelo plenário da Corte.
A data do julgamento ainda será
definida.

ENTENDA
O impasse sobre a liberação

das emendas começou em de-

zembro de 2022, quando o STF
entendeu que as emendas cha-
madas de RP8 e RP9 eram in-
constitucionais. Após a deci-
são, o Congresso Nacional
aprovou uma resolução que
mudou as regras de distribui-
ção de recursos por emendas
de relator para cumprir a deter-
minação da Corte.

No entanto, o PSOL, partido
que entrou com a ação contra as
emendas, apontou que a deci-
são continuava em descumpri-
mento.

Após a aposentadoria da mi-
nistra Rosa Weber, relatora ori-
ginal do caso, Flávio Dino assu-
miu a condução do caso.

Em agosto do ano passado,
Dino determinou a suspensão
das emendas e decidiu que os
repasses devem seguir critérios
de rastreabilidade. O ministro
também determinou que a CGU
auditasse os repasses dos parla-
mentares por meio das emendas
do orçamento secreto.  

No mês passado, Flávio Dino
suspendeu emendas parlamen-
tares para ONGs devido à falta
de transparência. 

Agente da PF é acusado de vazar
dados sobre segurança de Lula
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

Um áudio obtido pela Polícia
Federal (PF) mostra a atuação
de um agente da PF acusado de
vazar informações sobre a segu-
rança do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva durante a transição
de governo. O episódio faz parte
das investigações da trama gol-
pista organizada durante o go-
verno de Jair Bolsonaro.   

O repasse das informações
ocorreu no dia 13 de novembro
de 2022 pelo agente Wladmir
Matos Soares, que fazia parte da
equipe externa de segurança res-
ponsável pelos arredores do ho-
tel em que Lula estava durante a
transição. Soares está preso des-
de novembro do ano passado.

No dia anterior, Lula foi di-
plomado como presidente eleito
pelo Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) e ocorreram os atentados

contra a sede da PF, em Brasília. 
Em uma das conversas, o

agente envia um áudio para o
militar do Exército Sergio Cor-
deiro, que estava lotado na Pre-
sidência da República. Ele infor-
ma que agentes não identifica-
dos foram ao hotel de Lula.

"Irmão, estou aqui na coor-
denação desse evento de posse.
Vim para as fixas (posições) dos
hotéis. O gerente ligou e disse
que esses caras entraram. Está
no nome de Misael essa reserva.
Entraram quatro caras que não
quiseram se identificar, dizendo
ser da Polícia Federal. Eles saí-
ram sem se identificar e eles
(hotel) acionaram a gente. A
gente fez um levantamento pré-
vio e deu isso aí. Não sei se eles
são do GSI (Gabinete de Segu-
rança Institucional), se tem a ver
com o nosso governo atual ou se
estão trabalhando para outro.

Eles estão dizendo que são se-
cretos, disseram que estão em
missão secreta e não poderiam
dizer. A gente não sabe o que é.
Estou por aqui, o que precisar,
fala aí".

Em seguida, o agente infor-
ma ao militar que os agentes
são do Comando de Operações
Táticas (COT), grupo de elite da
PF. Conforme o diálogo, o gru-
po foi chamado para fazer a se-
gurança do presidente eleito
após os atentados registrados
na capital federal horas após a
diplomação.

"Fala, Cordeiro. Seguinte, o
Mizael é do GSI, sim. Ele está à
disposição do candidato Luiz
Inácio. Como rolou aquela si-
tuação no prédio da Polícia Fe-
deral ontem, eles acionaram a
equipe do COT. Uma equipe do
COT, como uma equipe do Lula
estaria no prédio do Meliá, uma

equipe do COT ficou à disposi-
ção próxima, eles hospedaram
essa equipe do COT no Windsor.
Isso aí foi acertado mesmo. Só
para você ter essa informação.
Estamos aqui na torcida. Essa
p...tem que virar logo. Não dá
para continuar desse jeito não",
completou.

A informação sobre o moni-
toramento do presidente Lula
veio à tona em novembro do
ano passado, quando Jair Bolso-
naro e mais 39 acusados pela
trama golpista foram indiciados
pela PF. 

Nesta semana, a PF divulgou
os áudios que constam na in-
vestigação após o ministro Ale-
xandre de Moraes retirar o sigi-
lo da denúncia oferecida pela
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) ao STF contra os
acusados por tentativa de golpe
de Estado. 

GOLPISTA

STF garante licença-
paternidade só a partir
de alta hospitalar

SEGUNDA TURMA

FELIPE PONTES/ABRASIL

Por unanimidade, a Segun-
da Turma do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) deu ganho
de causa aos policiais penais
do Distrito Federal (DF) e ga-
rantiu o início da contagem da
licença-paternidade somente
a partir da alta hospitalar do
bebê ou da mãe, e não a partir
da data de nascimento.  

Em outubro de 2022, o ple-
nário já havia decidido que a
licença-maternidade somente
pode começar a ser contada a
partir da alta hospitalar do be-
bê ou da mãe. Desde então, é a
primeira vez que o Supremo
estende essa decisão também
para a licença-paternidade.

Os cinco ministros que com-
põem a Segunda Turma julga-
ram o tema em sessão virtual
terminada na última sexta-feira
(21). Todos seguiram o voto do
relator, André Mendonça.

Os ministros julgaram um
recurso do governo do Distrito
Federal (DF) contra o Sindica-
to dos Técnicos Penitenciários
do Distrito Federal (Sindpen-
DF), que havia obtido vitória
na Justiça distrital para garan-
tir o início da licença-paterni-
dade somente a partir da alta
hospitalar.

Em decisão colegiada, o Tri-
bunal de Justiça do Distrito Fe-
deral e Territórios (TJDFT)
derrubou uma norma do DF
que especificava a data de nas-
cimento ou adoção como o ter-
mo inicial para a contagem da
licença-paternidade.

O Supremo manteve a deci-
são que derrubou a regra dis-
trital, afirmando que as nor-
mas abaixo da Constituição
podem regulamentar a licen-
ça-paternidade, mas nunca
restringir esse direito de modo
a desvirtuar seus princípios e
objetivos.

A decisão não tem reper-
cussão geral, produzindo efei-
to somente para o caso dos po-

liciais penais distritais, mas
serve como um primeiro pre-
cedente do Supremo sobre es-
se ponto específico.

FUNDAMENTO 
O relator aplicou ao caso,

por analogia, o mesmo funda-
mento da decisão do plenário
em relação à licença-materni-
dade. Isto é, que o dever cons-
titucional de proteção à família
e à criança supera qualquer
necessidade de norma especí-
fica sobre o termo inicial da li-
cença-paternidade.

Mendonça destacou o con-
texto de mudanças sociais e no
mercado de trabalho, que
ocorrem no Brasil e no mundo,
reequilibrando a divisão de
responsabilidades entre os
membros de um mesmo nú-
cleo familiar. Dessa maneira,
há de se garantir que os ho-
mens tenham maior participa-
ção no cuidado dos filhos.

“Ainda que existam funda-
mentos biológicos, históricos
e, sobretudo, culturais para a
diferenciação entre a atuação
de um e outro, inclusive com
consequências nos prazos das
respectivas licenças, é cada vez
mais reconhecida no mundo a
importância do papel paterno
na primeira infância e a neces-
sidade de exigir da figura pa-
terna o exercício de suas res-
ponsabilidades pelo cuidado
de seus filhos”, escreveu o mi-
nistro.

Nesse contexto, não se pode
exigir que o gozo da licença-
paternidade seja contado en-
quanto o bebê ou a mãe estive-
rem internados, pois isso limi-
taria esse direito constitucio-
nal e acabaria “por ampliar a
desigualdade já existente entre
os papéis do homem e da mu-
lher no âmbito do contexto fa-
miliar e profissional”.

O ministro foi seguido sem
ressalvas pelos ministros Dias
Toffoli, Edson Fachin, Gilmar
Mendes e Nunes Marques.

Itamaraty rebate Estados Unidos
por críticas a decisões do STF

O governo brasileiro divul-
gou nota ontem em que critica
posicionamento dos Estados
Unidos contra decisões do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
que suspendeu redes sociais
norte-americanos no Brasil.   

Mais cedo, o Departamento
de Estado norte-americano di-
vulgou mensagem alertando
que "bloquear acesso à informa-
ção" ou impor multas a empre-
sas dos EUA é "incompatível
com liberdade de expressão". 

Na nota, o Ministério das Re-
lações Exteriores do Brasil diz
que o governo recebeu "com
surpresa" a manifestação e rejei-
ta, "com firmeza, qualquer ten-
tativa de politizar decisões judi-
ciais e ressalta a importância do
respeito ao princípio republica-
no da independência dos pode-
res, contemplado na Constitui-
ção Federal brasileira de 1988". 

"A manifestação do Departa-
mento de Estado distorce o sen-
tido das decisões do Supremo
Tribunal Federal, cujos efeitos
destinam-se a assegurar a apli-
cação, no território nacional, da
legislação brasileira pertinente,
inclusive a exigência da consti-

tuição de representantes legais a
todas as empresas que atuam no
Brasil. A liberdade de expressão,
direito fundamental consagrado
no sistema jurídico brasileiro,
deve ser exercida, no Brasil, em
consonância com os demais
preceitos legais vigentes, sobre-
tudo os de natureza criminal",
diz a nota do Itamaraty. 

O ministério ainda cita que o
"Estado brasileiro e suas insti-
tuições republicanas foram alvo
de uma orquestração antidemo-
crática baseada na desinforma-
ção em massa, divulgada em mí-
dias sociais".

"Os fatos envolvendo a tenta-
tiva de golpe contra a soberania
popular, após as eleições presi-
denciais de 2022, são objeto de
ação em curso no Poder Judiciá-
rio brasileiro", completa. 

ENTENDA
Em postagem na rede social

X, o Departamento de Estado
dos EUA argumenta que blo-
quear o acesso à informação ou
impor multas a empresas norte-
americanas é "incompatível"
com liberdade de expressão. 

"O respeito à soberania é

uma via de mão dupla com to-
dos os parceiros dos EUA, in-
cluindo o Brasil.  Bloquear o
acesso à informação e impor
multas a empresas sediadas nos
EUA por se recusarem a censu-
rar indivíduos que lá vivem é in-
compatível com os valores de-
mocráticos, incluindo a liberda-
de de expressão", diz a mensa-
gem, reproduzida pelo perfil da
Embaixada dos EUA no Brasil. 

No último dia 21, o ministro
Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), de-
terminou a suspensão da rede
social norte-americana Rumble
no Brasil. A decisão foi tomada
após o ministro constatar que a
empresa está sem representante
no país.

A suspensão foi feita no pro-
cesso no qual foi determinada a
prisão e a extradição do bloguei-
ro Allan dos Santos, acusado de
disseminar ataques aos minis-
tros da Corte. Atualmente, ele
mora nos Estados Unidos.

Segundo Moraes, apesar da
determinação da suspensão dos
perfis nas redes sociais, Allan
continua criando novas páginas
para continuar o "cometimento

de crimes".
A Rumble e a empresa

Trump Media entraram com re-
curso em uma tribunal da Flóri-
da em que acusaram Moraes de
"censurar" as plataformas e sus-
pender contas de usuários. A
Justiça dos Estados Unidos ne-
gou a liminar. 

A Comissão Judiciária da Câ-
mara dos Deputados dos Esta-
dos Unidos (EUA) aprovou,
nesta quarta-feira (26), um pro-
jeto de lei para proibir a entra-
da no país, além de permitir a
deportação, de autoridades es-
trangeiras que supostamente
violem a primeira emenda da
Constituição norte-americana,
que proíbe limitar a liberdade
de expressão.

Entre os motivos para justifi-
car a aprovação da medida, es-
tão a atuação da União Europeia
(UE) contra a desinformação
nas redes socais, e o trabalho do
ministro Alexandre de Moraes,
por determinar a suspensão de
contas investigadas por crimes
nas redes sociais.

Na prática, a lei pode barrar a
entrada de Moraes nos EUA e,
inclusive, deportá-lo.

REAÇÃO
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Justiça de São Paulo
suspende privatização
de escolas estaduais

GESTÃO TARCÍSIO

O Tribunal de Justiça de
São Paulo (TJSP) suspendeu o
Decreto 68.597/2024, do go-
vernador Tarcísio de Freitas
que autorizava licitação para
privatizar a gestão de 33 esco-
las estaduais.  

Segundo a Secretaria de
Educação do estado, a Procu-
radoria-Geral do Estado ainda
não foi notificada da decisão,
tomada na terça-feira passa-
da. “Assim que isso ocorrer,
avaliará a adoção das medidas
legais cabíveis”, informou a
secretaria.

A suspensão foi decidida
após pedido do PSOL de São
Paulo. Na argumentação, o
partido afirma que o decreto
viola a Constituição e que a
medida afetaria o ensino fun-
damental II e o ensino médio,
nos chamados lotes regionais
Leste e Oeste.

O governo estadual preten-
dia conceder à iniciativa pri-

vada, por um prazo de 25
anos, as atividades de manu-
tenção predial, alimentação
escolar, jardinagem, limpeza e
segurança. A parte pedagógica
seguiria sob gestão direta do
estado.

“O decreto viola diversos
dispositivos constitucionais,
comprometendo o direito à
educação pública, gratuita e
de qualidade, além de precari-
zar direitos de servidores e
priorizar interesses privados
em detrimento do interesse
público", diz, no despacho, a
relatora do processo, Marcia
Dalla Déa Barone.

"Os alicerces fundamen-
tais da educação brasileira
são estabelecidos pela União
Federal e, entre eles, não se
encontra a possibilidade de
terceirização da gestão do en-
sino público à iniciativa pri-
vada”, acrescenta a relatora
na decisão.

REUNIÃO DE SHERPAS

Prioridades do Brics no Brasil
serão paz e meio ambiente
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva afir-
mou, ontem, que as

ações dos países do Brics visam
reduzir as assimetrias nas rela-
ções internacionais. Para Lula,
as prioridades do Brasil na pre-
sidência do bloco servirão para
avançar em agendas já ampla-
mente discutidas, como a paz e
a preservação do meio ambien-
te, e propor debates sobre novos
desafios, como a inteligência ar-
tificial.  

“Neste momento de crise,
nossa responsabilidade históri-
ca é buscar soluções construti-
vas e equilibradas”, disse.

“Os Brics também continua-
rão a ser peça-chave para que os
ideais da Agenda 2030, do Acor-
do de Paris e do Pacto para o Fu-
turo possam ser cumpridos. A
presidência brasileira vai refor-
çar a vocação do bloco como es-
paço de diversidade e diálogo
em prol de um mundo multipo-
lar e de relações menos assimé-
tricas”, reforçou.

As declarações de Lula foram
feitas em participação de sessão
da Primeira Reunião de Sherpas
da Presidência Brasileira do
Brics, bloco de 11 países lidera-
do por Brasil, Rússia, Índia, Chi-
na e África do Sul. O evento em
Brasília serviu para apresentar
as prioridades brasileiras no co-
mando do grupo, que são:
• cooperação em saúde global;
• financiamento de ações de

combate à mudança do clima;
• comércio, investimento e fi-
nanças;
• uso de moedas locai em opera-
ções financeiras;
• governança da inteligência ar-
tificial;
• desenvolvimento institucional
do Brics.

URGÊNCIAS
Para Lula, a cooperação em

saúde é uma das maiores urgên-
cias do Sul Global. Ele destacou
que será lançado um mecanis-
mo de defesa da saúde mundial
e lembrou que as experiências
anteriores, como a pandemia de
Covid-19, devem resultar em
ensinamentos para os países.

“A pobreza, a falta de acesso a
serviços básicos e a exclusão so-
cial são o terreno fértil  para
doenças como tuberculose, ma-
lária e dengue e outras que, jun-
tas, ameaçam cerca de 1 bilhão e
700 milhões de pessoas no mun-
do. Durante a nossa presidên-
cia, pretendemos lançar uma
parceria para a eliminação de
doenças socialmente determi-
nadas e doenças tropicais negli-
genciadas”, afirmou Lula.

“A ausência de acordo em
torno do tratado sobre pande-
mias, mesmo após o Covid-19 e
a pandemia Mpox, atesta a falta
de coesão da comunidade inter-
nacional diante de graves amea-
ças. Sabotar os trabalhos da Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS) é um erro com sérias
consequências”, ressaltou.

Além da saúde, Lula comen-
tou brevemente sobre cada uma
das prioridades do Brasil no
Brics, entre elas o uso de moe-
das locais em operações finan-
ceiras relacionadas ao comércio
e investimentos dos países-
membros do grupo. O objetivo é
reduzir os custos de operações
comerciais-financeiras das na-
ções em desenvolvimento.

“A atual escalada protecio-
nista na área de comércio e in-
vestimentos reforça a importân-
cia de medidas que busquem
superar os entraves à nossa inte-
gração econômica. Aumentar as
opções de pagamento significa
reduzir vulnerabilidades e cus-
tos. A presidência brasileira está
comprometida com o desenvol-
vimento de plataformas de pa-
gamento complementares, vo-
luntárias, acessíveis, transpa-
rentes e seguras”, garantiu.

O presidente ainda ressaltou
que, ao mesmo tempo que a in-
teligência artificial oferece opor-
tunidades extraordinárias tam-
bém traz desafios éticos, sociais
e econômicos. Nesse sentido o
Brasil está propondo a Declara-
ção de Líderes sobre Governan-
ça da Inteligência Artificial para
o Desenvolvimento.

“Essa tecnologia não pode se
tornar monopólio de poucos
países e poucas empresas. Gran-
des corporações não têm o direi-
to de silenciar e desestabilizar
nações inteiras com desinforma-
ção. Mitigar os riscos e distribuir
os benefícios da revolução digi-

tal é uma responsabilidade com-
partilhada”, disse Lula.

Para o presidente, o Brics
“precisa tomar para si” a tarefa
de recolocar o Estado no centro
dos debates para uma gover-
nança “justa e equitativa” dessa
tecnologia, sob o amparo das
Nações Unidas.

“Qualquer tentativa de de-
senvolvimento econômico hoje
passa pela inteligência artificial.
Não podemos permitir que a
distribuição desigual dessa tec-
nologia deixe o Sul Global à
margem”, afirmou.

NEGOCIAÇÕES
Os sherpas são os negociado-

res enviados pelos países inte-
grantes do Brics com a responsa-
bilidade de conduzir as discus-
sões que culminarão com a Cú-
pula de Líderes, agendada para
os dias 6 e 7 de julho, no Rio de
Janeiro. A reunião de sherpas é
presidida pelo embaixador Mau-
ricio Lyrio, secretário de Assun-
tos Econômicos e Financeiros do
Ministério das Relações Exterio-
res e sherpa do Brasil no Brics.

Na sessão especial com o pre-
sidente Lula, além dos represen-
tantes de países-membros do
Brics - Rússia, Índia, China, Áfri-
ca do Sul, Arábia Saudita, Egito,
Emirados Árabes Unidos, Etió-
pia, Indonésia e Irã -, participa-
ram embaixadores de países
parceiros - Belarus, Bolívia, Ca-
zaquistão, Cuba, Malásia, Nigé-
ria, Tailândia, Uganda e Uzbe-
quistão.

Avião é obrigado a arremeter para evitar
colisão com jato que cruzava a pista

Os pilotos de um voo da
Southwest Airlines que tenta-
vam pousar no Aeroporto Mid-
way, em Chicago nos Estados
Unidos, foram forçados a subir
de volta ao céu para evitar outra
aeronave que cruzava a pista na
manhã de terça-feira passada.

Um vídeo da câmera do aero-
porto postado no X mostra o
avião da Southwest se aproxi-
mando da pista pouco antes das
9h, horário local, antes de arre-
meter abruptamente. Um jato
menor é visto cruzando a pista
que a aeronave de passageiros
deveria usar.

O voo Southwest 2504 pou-
sou com segurança "depois que
a tripulação realizou uma arre-
metida preventiva para evitar
um possível conflito com outra
aeronave que entrou na pista",
disse um porta-voz da compa-
nhia aérea em um e-mail. "A tri-
pulação seguiu os procedimen-
tos de segurança, e o voo pou-
sou sem incidentes."

"Suas instruções foram para
aguardar"

Uma gravação de áudio da co-
municação entre o jato menor e a
torre de controle registrou o pilo-
to errando as instruções de um
funcionário da torre de solo, que
repetiu que o piloto deveria
"aguardar antes" da pista. Cerca
de 30 segundos depois, a torre or-

denou que o piloto "mantivesse
sua posição." Em seguida, o con-
trolador disse: "FlexJet560, suas
instruções foram para aguardar
antes da pista 31 central".

Separadamente, uma grava-
ção da comunicação entre a tri-
pulação da Southwest e outro
funcionário da torre de controle
capturou o piloto relatando:
"Southwest 2504 arremetendo"
e seguindo as instruções para
subir de volta a 3.000 pés. Se-
gundos depois, o piloto pergun-
tou à torre: "Southwest 2504, co-
mo isso aconteceu?"

O segundo avião, descrito co-
mo um jato executivo, entrou na
pista sem autorização, segundo
a Administração Federal de
Aviação (FAA). A Flexjet, dona
da aeronave, afirmou estar cien-
te do ocorrido em Chicago.

"Flexjet segue os mais altos
padrões de segurança e estamos
conduzindo uma investigação
minuciosa", disse um porta-voz
em comunicado. "Qualquer
ação necessária para garantir os
mais altos padrões de segurança
será tomada." Tanto a FAA
quanto o Conselho Nacional de
Segurança nos Transportes
(NTSB) afirmaram estar investi-
gando o incidente.

"A tripulação estava distraí-
da?"

O voo da Southwest partiu de

Omaha, Nebraska, com destino
ao Aeroporto Midway, segundo
o site FlightAware. O áudio do
controle de tráfego aéreo deixa
claro que o jato executivo não
seguiu a instrução clara de não
cruzar a pista, afirmou Jeff Guz-
zetti, ex-membro do NTSB e ex-
investigador da FAA.

Guzzetti classificou o caso
como uma "incursão de pista
muito grave", mas acrescentou:
"no entanto, o céu não está cain-
do, pois o ano passado registrou
o menor número de incursões
graves em uma década". Em
2023, ocorreram 22 desses even-
tos, mas apenas sete em 2024,
segundo dados da FAA. Diver-
sos fatores podem contribuir
para esses incidentes, disse
Guzzetti: "A tripulação estava
distraída? O controlador estava
sobrecarregado?"

O Secretário de Transportes
dos EUA, Sean Duffy, afirmou na
tarde de terça-feira no X que, en-
quanto NTSB e FAA investigam,
uma coisa está clara: "É impera-
tivo que os pilotos sigam as ins-
truções dos controladores de
tráfego aéreo. Se não o fizerem,
suas licenças serão revogadas".

John Goglia, ex-membro do
NTSB, disse que o quase aciden-
te mostrou que "o sistema fun-
cionou exatamente como foi
projetado". Isso porque o piloto

da Southwest percebeu que o
outro avião não pararia a tempo,
afirmou.

Os investigadores provavel-
mente examinarão fatores como
a equipe presente na torre de
controle e se as instruções foram
claras. "Essas coisas aconte-
cem", disse ele, mencionando
possíveis falhas de comunica-
ção, como um piloto ouvindo
errado as instruções.

Nas últimas semanas, quatro
grandes desastres aéreos ocor-
reram na América do Norte, in-
cluindo:

- 6 de fevereiro: Queda de um
avião comercial no Alasca, ma-
tando todas as 10 pessoas a bor-
do.

- 26 de janeiro: Colisão aérea
entre um helicóptero do Exérci-
to e um voo da American Airli-
nes no Aeroporto Nacional Ro-
nald Reagan, em Washington,
matando todas as 67 pessoas a
bordo.

- 31 de janeiro: Queda de um
jato de transporte médico em
um bairro da Filadélfia, matan-
do sete pessoas, incluindo uma
criança paciente, sua mãe e
quatro tripulantes.

- 17 de fevereiro: Um voo da
Delta tombou e pousou de cabe-
ça para baixo no Aeroporto
Pearson, em Toronto, deixando
21 feridos.

CHICAGO

Governo Trump visa demissões em 
massa e pede planos para agências
ISABELLA PUGLIESE VELLANI/AE

O Escritório de Administra-
ção e Orçamento dos Estados
Unidos e o Escritório de Gestão
de Pessoal solicitaram de ma-
neira conjunta que as agências
federais  enviem "planos de
reorganização" e se preparem

para iniciar demissões em lar-
ga escala, a pedidos do presi-
dente do país, Donald Trump,
segundo memorando divulga-
do ontem.

No documento, é menciona-
do que o governo federal é "caro,
ineficiente e profundamente en-
dividado" e não está produzindo

resultados, o que exige que a
medida seja colocada em práti-
ca. "O dinheiro dos impostos es-
tá sendo desviado para financiar
programas improdutivos e des-
necessários que beneficiam gru-
pos de interesse radicais en-
quanto prejudicam cidadãos
americanos trabalhadores", jus-

tifica a nota.
O comunicado cita que o De-

partamento de Eficiência Go-
vernamental (Doge, na sigla em
inglês) instruiu as agências a
"eliminar o desperdício e o in-
chaço" dos trabalhadores, como
parte da "transformação crítica
da burocracia federal".

EUA

TCU dispensa análise
sobre projeto de túnel 

SANTOS-GUARUJÁ

LUIZ ARAÚJO, WESLLEY GALZO
E RENAN MONTEIRO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) decidiu, por una-
nimidade, abrir mão da análi-
se prévia sobre a construção
do túnel Santos-Guarujá, dan-
do sinal verde para a continui-
dade do processo de contrata-
ção liderado por projeto esta-
dual aprovado em São Paulo.

O relator do processo, mi-
nistro Bruno Dantas, discorda
da análise de técnicos do TCU
que haviam apontado que o
projeto dependia de análise,
por receber aporte federal.
Contudo, Dantas disse que o
projeto é estadual, sem víncu-
los que obrigam a análise.

O Estadão apurou que o go-
vernador de São Paulo, Tarcí-
sio de Freitas (Republicanos),
se envolveu pessoalmente nas
tratativas com os ministros da
Corte de Contas para obter a
decisão nos moldes desejados
pelo estado.

Segundo interlocutores do
TCU, o Palácio do Planalto tam-
bém ajudou a viabilizar esse
entendimento, que permite,
por exemplo, que o edital de
concessão do túnel seja realiza-
do hoje. O presidente do TCU,
ministro Vital do Rêgo, disse
que a dispensa permite ganhar
até um ano de celeridade.

O ministro Bruno Dantas
disse que cabe ao Tribunal de-
ferência à solução negociada
entre a União e o estado de São
Paulo. "Veja-se que o convênio
não afastou a competência da
União. Pelo contrário, foi exa-
tamente o instrumento que a

atraiu", disse o ministro ao
destacar que, fosse apenas es-
tadual, o projeto não seria fis-
calizado pelo TCU.

A dispensa de análise prévia
não se estende para o controle
externo do TCU sobre a aplica-
ção de recursos públicos da
União.

O projeto do túnel imerso li-
gando os municípios será exe-
cutado por meio de parceria
público-privada (PPP), com
valor de investimento estima-
do em R$ 5,96 bilhões. Desse
valor, R$ 5,13 bilhões serão di-
vididos entre os governos de
SP e o federal. O restante será
da concessionária que vencer
o leilão previsto para ser reali-
zado em agosto. A futura em-
presa será responsável pela
construção, operação e manu-
tenção do ativo.

Incluído no Novo PAC, o tú-
nel será a maior obra do pro-
grama federal. Atualmente,
mais de 21 mil veículos cruzam
diariamente as duas margens
utilizando balsas e catraias,
além de 7,7 mil ciclistas e 7,6
mil pedestres. Com a nova es-
trutura, a travessia será feita
em poucos minutos, reduzin-
do filas e otimizando o fluxo lo-
gístico do Porto de Santos.

Toda a estrutura terá 1,5 km
de extensão, sendo 870 metros
submersa. Haverá três faixas
de rolamento por sentido, com
uma delas para a passagem do
Veículo Leve sobre Trilhos
(VLT). O túnel também terá
acesso para travessia de pe-
destres e ciclistas A previsão é
de que as obras sejam inicia-
das ainda neste ano.

Frota de veículos de
golpistas é apreendida 

OPERAÇÃO

RENATA OKUMURA/AE

Policiais do Departamento
Estadual de Investigações Cri-
minais (Deic), da Polícia Civil
de São Paulo, apreenderam 28
carros e sete motos na terça-
feira, durante uma operação
nos municípios de Cotia e Var-
gem Grande Paulista, na Gran-
de São Paulo.

Conforme o Deic, a frota de
veículos está relacionada a
apuração de associação crimi-
nosa e estelionato. "Os auto-
móveis eram obtidos e vendi-
dos utilizando fraude na docu-
mentação. Os levantamentos
apontam a possibilidade de
envolvimento de funcionário

do cartório no esquema."
A operação policial foi con-

duzida por agentes da 2ª Dele-
gacia da Disccpat (Investiga-
ções sobre Crimes de Interven-
ção Estratégica), sendo des-
vendada a estratégia dos parti-
cipantes no crime.

"Eles simulavam as inter-
mediações da venda de veícu-
los dos verdadeiros proprietá-
rios. Os criminosos negocia-
vam e recebiam o pagamento.
A documentação de venda
era feita utilizando a falsifica-
ção dos proprietários origi-
nais. Para autenticar a falsifi-
cação, era usado o serviço da
funcionária do cartório", ex-
plicou o Deic.

VERÃO: Sol com nuvens e pancadas 
de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:01 18:40
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